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PEDRO l. BATISTA DA SILVA- EPP, já qualificada nos autos do

certame licitatório, por sou representante legal devidamente constituído, vem mui
pespeitosa;'nente a presença de Vossa Senhoria, com fundarlento no art. 5o,

lnciso XXXIV da Constituiçâo Federal e artlgo 109 da lei 8.666/1993, interpor

RECURSO ADMINISTRATIVO em Íace da decisão administiativa em Pregão

Presencial que declaroq vencedora do produto carne bovina a empresa J. J. S.

SOUSA - ME também já qualificada nos autos do certame licitatório pelos fatos

e fundamentos a seguir expostos:

Assim, pede a reconsideração desses julgadores, para rever tal decisão

adiante contestada, signlficando isso a declaraçáo de inabilitaçáo da licitante J.

J, S. SOUSA - ME. Como adiante sustentaremos, a documentação habilitatória

deferida no julgamento mencionado, não encontra respaldo legal diante de um

procêdimento formal corpo é o licitatório.

FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Como é sabido, as obrigaçÔes documentais devem sor cumpridas no

estrito termo e prazo fixado no edital, bem como em consonância com a

legislação incidente, sendo indispensáveis esses Íormalismos à conÍirmação

plena da capacitação dos competidores, ou seja, isso é imprescindlvel aos

procedimentos licitatórlos.

Nâo se pode olvldar que a licitaçáo na modalidade pregão caracteriza-

se pelo objetivo de impflmir celeridade e eficiência pas contràlaçÕes públicas,

meio da simplificação das regras procedimentais, condicionada aos

cÍpios hásicos estabelecidos no art. 40 do decreto no 3.555/2000:

Art. 4o A licitação na modalidade de Pregão é juridlcamente

condiclonada aoa princÍplos básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da lgualdade, da

publici(ade, da probidade administrativa, da vinculação ao

instrumento convocatório, do julgamento objetlvo, bem

assim aos principios correlatos da celeridade, finalidade,
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razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo
preço, seletividade e comparação objeto das propostas.
Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação
serão sempre interpretadas em favor da ampllação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometa
o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da
contratação.

Dessa forma, para disputar um pregão presencial, a interessada deve

aprêsentar, junto com o credenciamento, uma declaração atestando que

cumpre, plenamente, os lequisitos de habilitação. Essa declaraçáo está prevista

no inciso Vll do artigo 4" da Lei 10,52012002',

Art.4'A fase externa do pregâo será iniciada com a

convocação dos interessados e observará as seguintes
regras:
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VII - abeÉa a sessão, os Interessados ou sêus
represeltantes, apresentarão dêclaração dando clência de
que cumprem plenamente os requisitos de habilítação e

entregarâo os envelopes contendo a indicação do objeto e
do preço oÍerecldog, procedendo-se à sua imediata abertura
e à verlficação da conformldade das propostas com os

requisitos estabelecldos na lnstrumento convocatórlo;

Ao apresentar essa declaração. a ticitante deve ter ciência do que está

Íazendo uma declaração de muita responsabilid ade, pois, caso a proponente não

atenda, eÍetivamente, a todas as exigências do edital, poderá §er severamente

punlda.

Não foi o casor Senhor Douto Julgador, pois a empresa J, J' S

SOUSA - ME vencedora do Íornecimento do produto carne bovina
apresentou declaração alegando que possuí veículo

frigorificado/refrigerado para o transporte de carne bovina em garantia de

estado natural atendendo as característlcas e as normas técnlcas para

transporte de produtos perecívels da VIGILÂNclA sANITÁRIA atendendo,

assim o item 59.í2 do edital que deixa em de§taque a necessldade de

ALVARÁ DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA.

Ocorre, que, a declaração exigida 1o item 59.12 do edital apresenta

pela empresa J. J. S SOUSA - ME tem cunho de falsidade ldeológlca, pois

como comprova a documentação apresentada pola mesmar o ALVARA DA

VIGILÂNclA SANITÁR|A que habilita o veículo frlgorificado/refrigerado de

transporte de carne bpvina da mesma ie encontra vencido e, mais, o
próprio IPVA do veículo encontra-se em atraso conforme declarado na ata
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do pregão pelo próprio Senhor Pregoeiro verificando-se aasim, o
descumprlmento de uma das exigências editalíclas devendo a licltante ser

considerada inabilitada conforme previsão do artlgo 70 da lei 10.52012002:

Art. 70 Quem, convocado dentro do prazo de valldade da
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou

apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execqção de seu obleto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

contrato, compoúar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude Íiscal, ficará impedldo de llcitar e cgntratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Munlcípios e, será

descredenclado no Sicaf, ou nos sistemas de

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV

do art.4o desta Lel, pelo prazo do até 5 (cilco) anos, sem
prejuízo das multas previsias em edital e no çontrato e das

demaig cominações legais.

Ora, se a licitante declarou, no início do certame, que se ençontrava

habilitado, mas, na sequência dg procesgo, a documentação apresentada

não ampara a declarqção, tal declaração tem (s ser intorpretada como

documento revestido de falso ldeológico, em virtude de ter produzldo uma

declaração falsa sobrg sua condlção de habilitação.

O uso de docu6ento falso para fraudar o caráter competitivo de uma

licitação está previsto no tipo penal do artigo 90 da Lei 8666/1993 conforme

disposição:

Art, 90. Frustrar ou fraudar, mediante aiu6te, comblnação otl

qualquer outra exPêdienter o Farátsr compellflvo do

procedlpento llcltatório, com o intuito de ohter, para si ou

para outrem, vantagem decorrente da ad.ludicação do objeto

da licitaçâor
Pena - detençáo, de 2 (dois) a 4 (quatro) anôs, e mqlta'

Foi com esse erlquadramento que a 4a càmara criminal do Trlbunal de

Justiça do Rio Grande do sul classificou crime cometido Por emprosário que

tentou so habilitar numa licitação por meio do documento falso. A corte confirmou

sentenÇa condenatória que levou à desclassificação da empresa da qual o réu é

sócio. o relator das ApolaçÔes tanto do Ministério público quanto da defesa,

desembargador Gaspar Marques Batista' entendeu que a conduta do

empresário tipifica o crl6e previsto no artigo 304 do código Penal, documento

falso, na modalidade "u§o de documento partlcula/'. por isso, deu provlmento à

Apelaçáo para desclas§lÍicar o Íato lmputado, o que Poderla beneficiá'lo com a

proposta de suspensão condicional do processo, ajuizado Pelo Ministério

POnti.o. Mas o desembargador Rogério Gesta Leal, autor do voto vencedor'
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afirmou que a caÍactetizaçáo de fraude à licitação não exige, apenas, conluio
entre participantes ou mesmo com o poder público, visando violar a

competitlvidade. "O tipo penal, ao incluir na sua redação 'outro expediente',
admlte que a realizaçáo da conduta seja feita por apenas uma pessoa, e essa
ação é compatível com q utilização de documentos falsos, utilizando subterfúgios
ilícitos para que a empresa se consagre vencedora", explicou no acórdáo.

Ademais, cumpre destacar que, não tendo a licitante apresentado os
documentos devidamente válidos no momento próprio, fere princípios
constitucionais que regem a licitação como o princípio da vinculação ao
instrumento convocatório, onde deverá ser inabilitada no certame, pelo não
atendimento de exigêncla prevista no edital e, ainda, atenta contra o princípio
da isonomia, tendo em vlsta quê as demais llcitantes apresentaram as
propostas na forma exiglda pelo edital, o que configuraria evidente prejuízo para

terceiros,

Nesse sentido

ADMINISTRATIVO, MANDADO DE SEGURANÇ4.
LICITAÇÃO. CONCORRÊNCIA. PESCUMPRIMENTO DE
REGRA DO EDITAL. DESCLASSIFICAÇÃO DE LICITANTE.
VINCULAÇAO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO.

PRINCíP|O DA ISONOMIA. 'í. Não tendq a impetrantê
apreseqtado os documentgs devidamente autenticados no
momento próprio, não se pode ter por ilegal o ato Pfaticado
pela aqtorldade lmpetrada que, 9m consonância com o
principlo da vinculação ao instrumento convocatório, a

consideTou inabllitada no certame, pelo não atendlmento de

exigêncla previeta no edital. 2. Nãq se pode convalldar o ato
lrregulqT perpetrado pela lmpetrante, sob pena do atentar
contra o prlnclplq da isonomia, tendo em vistq que as

demais licltantes gprêsontaram as propottas nq forma
exigida pelo edital, o que configuraria evldente prdulzo para

terceirog. Precedentes deste Tribunal. 3. Apelação a que se
nega provimento,

Nâo restam dúvldas de que, a decisáo administrativa merece ser reforma

tornando inabilitada a empresa J. J. S. SOU§A-ME vencedora do fornecimento

do produto carne bovina,

§e apesar de todo o exposto, o entendimento deste Douto Julgador for

de nâo reconhecer a plocedência do presente recur6o, nâo terá outrq saÍda a

recofrênte senão procular as vias ludiciais para buscar o seu difeito, o que não

medirá esforços em fazer para vê a lei cumprida no estrito cumprimento do seu

dever.
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REQUERIMENTOS:

Diante do exposto requer à Vossa Senhoria que pelas considerações
aqui tecidas e, de tudo nlais que consta nos presente autos do certame licitatório,
inabilitar a empresa J. J, S. SOUSA-ME do certamo licitatório fazendo valer os
princÍpios constitucionaiS e leis que regem a licitação,

Termos em que,

espera {eferimento.

Itaituba/PA, 24 de janeiro de 2018,

tsl;''^, CJ^r^ g'l''^ 
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PEDRO I. BATISTA DA SILVA
Nesto ato, representada por seu advogado

PLINIO ALVES COSTA JUNIOR
oAB/PA 24.901-9
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